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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROGRAMA INTERAMERICANO SOBRE EDUCAÇÃO EM VALORES 
E PRÁTICAS DEMOCRÁTICAS
(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 23 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1907 (XXXII-O/02), “Promoção da democracia”; AG/RES. 1869 (XXXII-O/02), “Promoção da cultura democrática”; AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de governança democrática nas Américas”; AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), “Programa de governabilidade democrática nas Américas”; AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), “Promoção e fortalecimento da democracia”; AG/RES. 2119 (XXXV-O/05), “Promoção e fortalecimento da democracia”; AG/RES. 2164 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2320 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2423 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2481 (XXXIX-O/09), CIDI/RES. 235 (XV-O/10), AG/RES. 2571 (XL-O/10), AG/RES. 2683 (XLI-O/11) e AG/RES. 267 (XLII-O/12), “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas”;   
LEVANDO EM CONTA:


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros reafirmam que a educação dos povos deve orientar-se para a justiça, a liberdade e a paz e se comprometem a dar primordial importância, dentro dos seus planos de desenvolvimento, ao estímulo da educação, orientada para a melhoria integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso;   

Que a Carta Democrática Interamericana reconhece que a educação é fundamental para fortalecer as instituições democráticas, promover o desenvolvimento do potencial humano e o alívio da pobreza, bem como para fomentar um maior entendimento entre os povos; e que é essencial que uma educação de qualidade esteja ao alcance de todos, inclusive das meninas e das mulheres, dos habitantes das zonas rurais e das minorias;   

Que o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas constitui uma das ferramentas para que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue a desenvolver programas e atividades destinados a promover os princípios e práticas democráticas e fortalecer a cultura democrática no Hemisfério, dispensando especial atenção ao desenvolvimento de programas e atividades para a educação das crianças e dos adolescentes, como forma de assegurar a permanência dos valores democráticos, inclusive as liberdades fundamentais e a justiça social;   
Que, na Declaração contra a Violência, aprovada na Segunda Reunião de Ministros da Educação, realizada em Punta del Este, Uruguai, em 24 de setembro de 2001, os Ministros se comprometeram a enfatizar a não-violência e a cultura de paz, dentro das iniciativas de formação e educação em valores nos níveis nacional e sub-regional, e a promover a construção de um programa hemisférico para a educação em valores democráticos;   

Que, na Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas, aprovada no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2003, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA declararam que “a consolidação da democracia na região requer uma cultura baseada em princípios e valores democráticos profundos e na vivência cotidiana deles. Esses valores devem ser incentivados por meio de uma educação para a democracia”;   

Que, na Declaração do México, aprovada na Terceira Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada na Cidade do México, de 11 a 13 de agosto de 2003, os Ministros reconheceram “a importância de formar consciência, cultura e valores democráticos nas gerações presentes e futuras, bem como a dos princípios da Carta Democrática Interamericana” e também instaram a que “se promova a incorporação desses princípios nos programas educacionais de acordo com o ordenamento de cada país”;   


Que na Declaração de Compromisso de Port of Spain da Quinta Cúpula das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “a educação é um processo vitalício que promove a inclusão social e a cidadania democrática, permitindo, assim, que os indivíduos contribuam plenamente para o desenvolvimento da sociedade” e reafirmaram seu “compromisso com a Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos, de 2008”;   
Que na Declaração de São Pedro Sula: Rumo a uma cultura da não-violência, aprovada no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2009, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA declararam “a importância de formular e implementar programas educativos, que tenham início nos primeiros anos de formação e educação, no sistema tanto formal quanto informal, que promovam uma cultura de paz e não-violência”;   
Que na Declaração de Lima: Paz, Segurança e Cooperação nas Américas, aprovada mo Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em junho de 2010, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros declararam “seu compromisso de continuar fomentando uma cultura de paz e promovendo a educação para a paz nos países da região, reafirmando nossa meta de continuar destinando mais recursos ao bem-estar de nossos povos”;   
Que na Declaração de Quito, aprovada na Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, os Ministros se comprometeram a incentivar políticas públicas e programas educativos com o objetivo de promover uma transformação cultural que possibilite a erradicação da violência, com especial atenção para a violência intra-escolar, intrafamiliar e a praticada contra a mulher, as crianças e os adolescentes, em virtude de diversos fatores, inclusive culturais, econômicos, sociais, étnicos e políticos;   

Que na Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas, aprovada no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2011, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros declararam “Que as políticas públicas de segurança requerem a participação e cooperação de múltiplos atores, como o indivíduo, os governos em todos os níveis, a sociedade civil, as comunidades, os meios de comunicação, os setores privado e acadêmico, a fim de fortalecer a promoção de uma cultura de paz e não-violência e responder, de maneira eficaz e participativa, às necessidades da sociedade em seu conjunto”; e 

RECORDANDO:


Que o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas foi aprovado na Quarta Reunião de Ministros da Educação, no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada em Scarborough, Trinidad e Tobago, de 10 a 12 de agosto de 2005, para promover uma cultura democrática e de não-violência por meio da educação formal e não-formal no Hemisfério, cuja implementação prevê a orientação de um grupo assessor constituído por funcionários de educação dos Estados membros, universitários e peritos da sociedade civil, bem como por outros interessados pertinentes;   

Que na Declaração de Paramaribo, aprovada na Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada na República do Suriname, em 1º e 2 de março de 2012, os Ministros ressaltaram “a importância da educação como um aspecto fundamental do desenvolvimento e, portanto, da melhoria das condições sociais, econômicas, culturais e democráticas dos Estados membros” e reconheceram “a importância de expandir o acesso ao uso das TICs na educação em todos os níveis e em todos os setores, especialmente como fator que contribua para a preparação dos estudantes, sua apropriação do conhecimento e participação ativa e democrática nos âmbitos político, social, cultural e produtivo”;   

Que na Declaração de Paramaribo, aprovada na Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada na República do Suriname, em 1º e 2 de março de 2012, os Ministros reiteraram seu reconhecimento aos avanços na implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, “por sua contribuição para o fortalecimento da cultura democrática e da não-violência, por meio da educação formal e não-formal, promovendo uma participação ativa e genuína dos jovens em decisões que os afetam e oferecendo ferramentas aos professores que os apóiam para transformar a sala de aula em espaço mais democrático”; e encarregaram a Comissão Interamericana de Educação de, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), elaborar um Plano de Trabalho para os anos 2012 e 2013 que tenha como objetivo central “implementar e acompanhar nossas decisões, dispensando atenção especial ao fortalecimento dos processos de cooperação horizontal e assistência técnica em linhas de ação que incluam: 1. promoção e monitoramento de políticas de qualidade, eqüidade e inclusão; 2. fortalecimento da formação inicial, desenvolvimento profissional e profissão docente; 3. atenção integral à primeira infância; 4. educação em valores e práticas democráticas; e 5. uso de tecnologias da informação e comunicação no processo de ensino-aprendizagem”,


Que, na Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo apoiaram “as recomendações constantes da Declaração e Plano de Ação da Quarta Reunião de Ministros da Educação” e ressaltaram que se esforçarão “por uma educação pública de qualidade, em todos os níveis” e que promoverão “a alfabetização para assegurar uma cidadania democrática, promover o trabalho decente, combater a pobreza e alcançar uma maior inclusão social”;   

Que, no Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância, aprovado na Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, de 14 a 16 de novembro de 2007, os Ministros fizeram referência a uma educação de qualidade para todos que, entre outras coisas, incentive o desenvolvimento de fatores vinculados com a paz, o desenvolvimento e os direitos humanos, educação em valores e práticas democráticas e a proteção do meio ambiente, bem como se comprometeram a “redobrar os esforços para continuar avançando na construção de uma cultura democrática em nosso Hemisfério por meio da implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, enfatizando que a construção dos valores e práticas propícios à convivência pacífica começa na primeira infância”; e   

Que a “Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos”, aprovada na quarta sessão plenária da Assembléia Geral, realizada em junho de 2008 na cidade de Medellín, Colômbia, destaca a importância da promoção de oportunidades para que os jovens participem de maneira significativa na vida política, econômica e cultural, e que os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros declararam seu compromisso de promover a educação formal e não-formal em valores e práticas democráticas com o propósito de desenvolver conhecimentos e habilidades na população juvenil para a vida em democracia e para a plena fruição de seus direitos humanos e liberdades fundamentais, e solicitaram à Secretaria-Geral da OEA que, em colaboração com os Estados membros, promova uma participação maior dos jovens e das jovens nas atividades estabelecidas no âmbito do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas da OEA;   
TENDO PRESENTE:


Que na Declaração de Quito, aprovada na Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, os Ministros reconheceram com satisfação a evolução da implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas por sua contribuição para o fortalecimento da cultura democrática e da não-violência; e encarregaram a Comissão Interamericana de Educação (CIE), com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de elaborar um plano de trabalho 2009-2012, com especial atenção a linhas de ação como o fortalecimento de estratégias, mecanismos e instâncias para promover a participação dos jovens; e   
RESOLVE:


1.
Destacar a importância e reconhecer os avanços na implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, o qual, por meio do desenvolvimento de atividades que promovem a cooperação horizontal, o intercâmbio de melhores práticas, o diálogo informado e a produção de conhecimento no campo da educação para uma cidadania democrática, contribui para fortalecer as capacidades das instituições públicas e privadas, universidades e organizações da sociedade civil dos Estados membros da OEA, para o desenvolvimento e fortalecimento de políticas, programas e iniciativas educativas de qualidade que favoreçam o desenvolvimento integral de crianças e jovens e melhorem sua preparação para participar dos processos de tomada de decisão que visam o desenvolvimento de suas comunidades.   

2.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar desenvolvendo as diversas atividades no âmbito dos três componentes do Programa – Pesquisa e Análise, Desenvolvimento Profissional e de Materiais Educativos e Cooperação e Intercâmbio de Informações – como: “O Fundo de Cooperação para Missões de Assistência Técnica do Programa” e a criação de uma matriz de cooperação horizontal, Sul-Sul e triangular, entre outras, para fomentar a assistência técnica entre as instituições dos Estados membros;   

3.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), informe os Ministros da Educação das Américas sobre o andamento, os resultados e os impactos das atividades e dos projetos implementados pelo Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.   

4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SEDI e da Secretaria de Assuntos Políticos, continue a apoiar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e os Estados membros na formulação e execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e informe periodicamente o CIDI e o Conselho Permanente a esse respeito.   
5.
Encarregar a Comissão Interamericana de Educação (CIE) de, em colaboração com a SEDI, a Secretaria de Assuntos Políticos e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, fazer o acompanhamento da execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.   

6.
Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar o fortalecimento e a continuidades das atividades do Programa, bem como para o desenvolvimento de novos projetos.   

7.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como as pessoas e as entidades públicas e privadas e os organismos internacionais, a que façam contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a sustentabilidades das diversas atividades do Programa.   


8.
Solicitar à Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que, com o apoio da SEDI, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.   
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